
 

 

 
 



 

 

 
 



 

 

 
 



 

 

 

 
 



 

 

 

 
 



 

 

 
 



 

 

 

 
 



 

 

Capítulo 8 (p. 257-286) 

 

Abelhas: agentes de biodiversidade 
Luis Fernando Wolff 

 
 
1. Abelhas como polinizadores 
 

 Os polinizadores estão entre os componentes essenciais para o funcionamento dos 

ecossistemas em geral (BRASIL, 2006; TOLEDO, 2014) e, na agricultura, a biodiversidade 

associada aos cultivos constitui importante fator de equilíbrio e sustentabilidade (LEITE et al., 

2012; RUGGIERO; HEALY, 2002). Cerca de 80% das espécies de plantas dotadas de flores e 

75% das culturas agrícolas dependem da polinização animal, sendo as abelhas os principais 

polinizadores bióticos (KEVAN; IMPERATRIZ-FONSECA, 2002), numa parceria perfeita que 

resulta de dezenas de milhões de anos de desenvolvimento conjunto (CRANE, 1980), fruto de 

um processo co-evolutivo com mútuos benefícios (figura 1). Diferente de outros polinizadores 

que costumam se limitar a ambientes específicos, as abelhas estão presentes e distribuídas em 

todos os territórios onde se pratica agricultura. No início da primavera, enquanto outros 

visitantes florais aos poucos despertam de sua letargia, abelhas põem um exército de 

polinizadores rapidamente à disposição das plantas. 

 

 Foto: L. F. Wolff 
Abelhas da superfamilia Apoidea -famílias Halictidae e Apidae- buscando 

 néctar e pólen em flor de macieira. 

 

 

 Colônias de abelhas sociais podem, com uma bem planejada apicultura ou 

meliponicultura migratória, ser transportadas para onde sejam necessários os seus serviços de 

polinização, na quantidade de colméias e na densidade de polinizadores que forem 

convenientes. As abelhas sociais coletam alimentos em quantidade muito superior às 

necessidades diárias da colônia, armazenando provisões nos tempos de abundância de pólen e 

néctar. Isso as torna polinizadores intensivos dos cultivos. Alimentando suas crias e garantindo 

provisões para sobreviver aos períodos de escassez, as abelhas sociais prestam seu serviço à 

agricultura e à natureza. Fecundam de maneira rápida e eficiente milhares de flores a cada dia, 

praticamente sem misturar grãos de pólen entre plantas de diferentes espécies (BOHART et al., 



 

 

1970; GARI, 1979; RIBEIRO et al., 2008; WITTER e BLOCHTEIN, 2003; PATON, 1993; BROSI 

e BRIGGS, 2013). 

 Diversas características biológicas e comportamentais propiciam um alto desempenho 

às abelhas como polinizadoras de várias espécies de plantas cultivadas e nativas. Seus 

aparelhos bucais são longos o suficiente para permitir a coleta do néctar de flores que, para 

outros insetos, está inacessível (SNODGRASS, 1979). Suas vesículas melíferas, inseridas em 

tubos digestivos como balões que se dilatam, tornam mais eficiente cada viagem de coleta 

(GARY, 1979). Suas estruturas coletoras de pólen são altamente especializadas, com escovas, 

prensas e corbículas nas pernas traseiras, e pentes nas demais pernas, favorecendo a coleta e 

o transporte de grande quantidade de pólen, com segurança, até a colônia. Seus corpos estão 

cobertos de pelos ramificados, onde se fixam milhares de grãos de pólen que, nas visitas às 

flores, acabam por ser transferidos dos estames para os estigmas, fecundando-as. Na atividade 

polinizadora das abelhas melíferas, como apontam Crane (1980) e Dadant (1979), em torno de 

15 a 20 kg de pólen são colhidos anualmente por cada colônia, envolvendo a visitação de uma 

quantidade de flores que ultrapassa a casa dos 50 milhões. Para a coleta de néctar, um número 

quatro a cinco vezes maior de flores são visitadas. 

 O valor obtido com as abelhas na polinização é, do ponto de vista ecológico e 

econômico, muito maior do que o oriundo da produção de mel (DEFRA, 2013; HARTFELDER, 

2013), pois este serviço agroecossistêmico contribui diretamente com a produção de alimentos 

em quantidade e qualidade, e colabora com os meios de subsistência de agricultores (homens e 

mulheres) em todo o mundo (REISDÖRFER, 2006). Uma polinização insuficiente se traduz em 

escassa produção de frutos e grãos, em perda qualitativa ou em pequena diversidade genética. 

 Agricultores familiares, assentados da reforma agrária, afrodescendentes quilombolas e 

povos indígenas sabem que a presença das abelhas nos ecossistemas é fundamental e que a 

sua integração em sistemas agrícolas é favorável, convergindo e corroborando com conceitos 

científicos estabelecidos (APRURAM, 2006; CALDEIRA; CHAVES, 2011; WOLFF; SEVILLA-

GUZMÁN, 2013). Suas experiências e relatos têm confirmado que resultados benéficos são 

gerados em pomares próximos de apiários, e que melhorias significativas em colmeias são 

observadas quando as mesmas são instaladas junto a florestas abundantes e diversificadas 

(WOLFF, 2014). 

 

 
2. Abelhas nos agroecossistemas 
 

 Avaliar e mensurar a influência econômica da polinização pelas abelhas sobre plantas 

espontâneas é tarefa difícil e imprecisa; sabe-se, porém, que as frutas e as sementes geradas 

serão fundamental garantia de sobrevivência para plantas e animais silvestres. Para a 

preservação dos recursos naturais, fauna e flora nativas, as abelhas contribuem 

substancialmente (GREENPEACE, 2013; GRIMM et al., 2012). Paralelamente à polinização, 

entretanto, geram riqueza nos agroecossistemas, naturais ou agrícolas, pela produção de mel, 

própolis, cera, pólen, geléia real, apitoxina e novos enxames comercializáveis pelos 

meliponicultores e apicultores. Além disso, sistemas apícolas têm a capacidade de potencializar 

a geração e a adoção de tecnologias autóctones, em consonância com a especificidade 

ecossistêmica de cada localidade para o desenvolvimento de suas produções (SEVILLA-

GUZMÁN, 2004).  

 A apicultura e a meliponicultura induzem a uma "sensibilidade ambiental" quanto ao 

manejo cuidadoso e respeitoso dos ecossistemas, o que é considerado como um "ethos 

ocupacional" de auto-respeito (MURMIS; FELDMAN 2003; WERTHEIN, 1995) vinculado à 

criação de abelhas. Podem ser introduzidas e aprimoradas gradualmente nos 



 

 

agroecossistemas, possibilitando uma reprodução quase livre de custos e investimentos (MAIA, 

2007) e favorecendo a construção de novas formas de segurança social e vias de 

desenvolvimento (PLOEG, 2008). 

 Sistemas agroecológicos apícolas promovem a consolidação de novas estratégias de 

sustentabilidade ambiental, social e econômica (figura 2). São um exemplo de racionalidade 

caracterizada pela sustentabilidade (LEFF, 2004) e pela produção de inovações agroecológicas 

em ambientes de agricultura familiar e comunidades tradicionais (WOLFF, 2014). Contribuem 

para promover a sustentabilidade que nasce nos espaços domésticos (ROCES; MONTIEL, 

2010) e, a partir deles, se expandem para o sistema agroalimentar (CALLE-COLLADO et al., 

2012; PLOEG, 2008). Tanto a apicultura quanto a meliponicultura contribuem com vários 

aspectos às comunidades rurais, entre os quais se destacam: seu importante valor econômico 

na alimentação das famílias, nos usos medicinais, na polinização dos cultivos e na venda dos 

diferentes produtos das abelhas; seu grande valor ambiental na polinização e propagação de 

espécies florestais nativas, no equilíbrio dos ecossistemas, nas cadeias tróficas e suas 

interdependências; e seu significativo valor cultural nas tradições locais, nos rituais indígenas e 

quilombolas, na valorização da cosmovisão e dos saberes tradicionais, nas diferenças éticas e 

estéticas (WOLFF; SEVILLA-GUZMÁN, 2013).  

 

  Foto: L. F. Wolff 
Figura 2: Colmeias instaladas em pomar de pessegueiros: em direção a sistemas agroecológicos apícolas. 

 

 
3. Impactos da degradação ambiental 
 

 Degradação e desequilíbrio ambientais vêm ocorrendo em várias localidades do mundo: 

a expansão da agricultura e o desmatamento transformam as paisagens, causam perda de 

biodiversidade e dano aos serviços agroecossistêmicos. A despeito dos benefícios globais da 

polinização, estimados em cerca de 117 bilhões de dólares (RUGGIERO; HEALY, 2002), um 

grande declínio de polinizadores tem sido observado nos Estados Unidos, na Rússia, no 

Canadá e na América Latina (BRASIL, 2004; BRASIL, 2006; KEVAN; IMPERATRIZ-FONSECA, 

2002). Essa mortandade global de abelhas, denominada internacionalmente de "desordem do 

colapso das colônias" (CCD), já se tornou alarmante: ocorre em várias partes do planeta e 

acarreta grande mortandade ou despovoamento de colônias de abelhas melíferas 

(ENGELSDORP et al., 2009; GLOBO, 2007; JOHNSON et al., 2009; LEAN, 2007; MARTÍN, 

2008; MORAIS, 2007; ZAX, 2007). A CCD ameaça a saúde das abelhas e a estabilidade 



 

 

econômica da apicultura comercial e das operações de polinização (ESTADOS UNIDOS. 

DEPARTMENT OF AGRICULTURE, 2013; NEUMANN; CARRECK, 2010). Suas causas estão 

associadas a novas enfermidades nas colônias, a deficiências nutricionais e manejos 

inadequados por parte dos apicultores, mas principalmente a intoxicações causadas por 

pesticidas (ENGELSDORP; MEIXNER, 2010; PAJUELO; BERMEJO, 2013). Mesmo que os 

produtos fitossanitários utilizados não sejam mortais às abelhas, podem gerar dificuldade de 

orientação ou incapacidade de vôo, desorganizando e enfraquecendo as colônias. Todo o 

enxame faz parte de uma única rede alimentar: do ambiente externo, o fluxo do alimento 

também alcança as abelhas caseiras, as larvas e a rainha. 

 Em permanente e íntimo contato com a natureza, as abelhas necessitam de fontes 

puras e isentas de contaminantes para se abastecerem de pólen, néctar, água, resinas, fibras 

ou solo. Além disso, necessitam de amplas fontes de alimento, que estão bastante reduzidas na 

atualidade, pela intensificação da agricultura e pela eliminação de bosques e ervas 

espontâneas. As monoculturas não são adequadas para atender as demandas alimentares das 

abelhas, florescem por um curto período de tempo e, associadas ao uso de pesticidas, levam a 

uma severa redução do número e da diversidade de polinizadores (KREMEN, 2005).  

 Na arborização de cidades, estradas, áreas industrializadas, parques e jardins pode ser 

dada preferência ao plantio de plantas melíferas e poliníferas, aumentando a base alimentar das 

abelhas e demais organismos benéficos. Bordas de vegetação espontânea preservada nos 

pomares e cultivos anuais apresentam um número considerável de espécies de plantas que 

servem como fonte de néctar e pólen para as abelhas, por meio de florescimento contínuo ou 

complementar ao longo do ano, sendo também usadas para descanso, nidificação e reprodução 

por outros organismos benéficos. 

 

 
4. Diversidade histórica de abelhas no Brasil 
 

 No Brasil, a criação de abelhas melíferas (Apis mellifera Linnaeus, 1758) começou no 

século 17, com a introdução dessa espécie, pelos navegadores europeus. Porém, mesmo antes 

dessa época os brasileiros (nativos e imigrantes) já conheciam os produtos das abelhas sem 

ferrão, também conhecidas por abelhas indígenas. A produção nacional de mel e cera das 

abelhas nativas, toda proveniente do extrativismo, era significativamente grande naquela época. 

Registros históricos atestam as exportações de grandes volumes de cera e de “vinho” de mel 

(hidromel) do Brasil para Portugal. Podemos inferir que naquela época se obtinha também 

grande quantidade de mel e de geoprópolis das abelhas sem ferrão no Brasil. 

 Com a introdução das abelhas melíferas, as chamadas "abelhas de ferrão" ou "abelhas 

européias", deu-se início à apicultura no Brasil, caracterizada pela colheita de mel de enxames 

de abelhas melíferas instaladas em caixas de madeira ou alojadas na natureza. A colheita de 

mel nos bosques é praticada até a atualidade por agricultores familiares, povos tradicionais e 

práticos conhecedores das colônias de abelhas melíferas, denominados "meladores" ou 

"meleiros". A apicultura brasileira desenvolveu-se inicialmente no sul do Brasil, graças ao tipo de 

cultura agrícola trazida pelos imigrantes europeus e ao clima frio, facilitando a multiplicação e a 

dispersão natural das subespécies de abelhas melíferas trazidas da Europa (Apis mellifera 

mellifera L., 1758 – abelha-do-reino, abelha-alemã ou abelha-preta; A. mellifera ligustica 

Spinola, 1806 – abelha-italiana ou abelha-amarela; e A. mellifera carnica Pollmann, 1879 e A. 

mellifera caucasica Gorbachev, 1916 – abelhas-cinzentas), habituadas a longos invernos. Mais 

tarde, com o advento da"'africanização" da apicultura, ocorreu a hibridação natural entre as 

raças de abelhas melíferas trazidas da Europa e aquelas importadas da África (em especial A. 

mellifera scutellata Lepeletier, 1836 – abelhas-africanas). Isso, depois de uma longa sequencia 

http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0022201109001827
http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0022201109001827


 

 

de impactos sociais e econômicos negativos, terminou propiciando a expansão da apicultura 

intensiva para as zonas tropicais do território nacional e países vizinhos, além de ter favorecido 

a resistência das abelhas a parasitas e enfermidades típicas das abelhas melíferas. 

 Quanto à meliponicultura, ou seja, a criação racional de abelhas sem ferrão, no Brasil 

passou-se a manter e a manejar as abelhas sociais nativas em caixas rústicas, semi-racionais e 

racionais. Essas caixas propiciavam às abelhas sem ferrão abrigo contra predadores e 

intempéries, e aos meliponicultores um certo controle quanto ao número e à sobrevivência das 

colônias. As caixas semi-racionais possibilitaram melhor colheita de mel, enquanto que as 

caixas racionais permitiram, sem prejuízo às colônias, diversas formas de manejos, como 

limpeza, alimentação, divisão e colheita intensiva. As caixas racionais são agrupadas em três 

categorias: de corpo único, com alças verticais e com alças horizontais. Atestam que, associada 

à grande diversidade biológica, uma diversidade cultural também ocorre entre agricultores 

familiares e comunidades tradicionais em nosso país. Com a consolidação da meliponicultura no 

Brasil, as colônias de abelhas sem ferrão passaram a ser preservadas, mantidas junto das 

casas, protegidas e multiplicadas. 

 

 
5. Diversidade de abelhas nativas no Brasil 
 

 Pertencentes ao reino Animalia, ao filo Arthropoda, à classe Insecta e à ordem 

Hymenoptera, as abelhas ocorrentes no Brasil classificam-se da seguinte maneira, conforme 

Sharkey (2007):  
 

 
Sub Ordem  

 
Apocrita  

11 Superfamilias 

 

formigas, vespas e abelhas 

   

Superfamília  Sphecoidea antiga Série Spheciformes dentro de Apoidea 

Famílias Ampulicidae abelhas predadoras solitárias 

 Crabronidae abelhas predadoras solitárias 

 Heterogynaidae abelhas predadoras solitárias 

 Sphecidae abelhas predadoras solitárias e coletivas 

   

   
Superfamilia  Apoidea antiga Série Anthophila dentro de Apoidea 

Famílias Stenotritidae abelhas minadoras solitárias 

 Meganomiidae abelhas minadoras solitárias 

 Melittidae abelhas minadoras solitárias/extratoras de óleos 

 Andrenidae abelhas minadoras solitárias 

 Colletidae abelhas estucadoras solitárias 

 Dasypodaidae abelhas minadoras solitárias 

 Halictidae abelhas minadoras solitárias, parasitas e sociais 

 Megachilidae ab. cortadeiras, cardadeiras, pedreiras e parasitas 

 Apidae abelhas solitárias (mamangavas-de-toco, 

carpinteiras, cleptoparasitas, abelhas-das-orquídeas) 

e eusociais (melíferas, sem ferrão e mamangavas-

de-chão)  

 



 

 

 A família Apidae congrega muitas espécies, entre elas os três grupos de abelhas 

verdadeiramente sociais, que são as abelhas-melíferas, as mamangavas-de-chão e as abelhas 

sem ferrão. Além desses três grupos, estão contidos nessa família outras abelhas ocorrentes no 

Brasil, agrupadas da seguinte maneira, conforme Silveira et al. (2002): 
 

 
Família  

 
Apidae 

 

abelhas eusociais, melíferas, sem ferrão e 

carpinteiras 

   

Subfamília  Nomadinae abelhas cleptoparasitas, solitárias 

   

   

Subfamília  Xylocopinae mamangavas-de-toco, carpinteiras, solitárias ou 

sociais 

   

   
Subfamília  Apinae 

17 Tribos 
 

Tribo  Apini   

Subtribo  Euglossina  

Gêneros:  Aglae, 

Euglossa, Eulaema, 

Eufriesea, Exaerete 

abelhas das orquídeas 

Subtribo  Apina  

Gênero: Apis 
abelhas melíferas européias, africanas e 

africanizadas, sociais 

Subtribo  Bombina  

Genero: Bombus 
mamangavas-de-chão, solitárias ou sociais 

Subtribo  Meliponina 

Generos: Melipona, 

Plebeia, Trigona, 

Scaptotrigona, 

Tetragonisca e outros 

abelhas-sem-ferrão, sociais 

 

 

 Na tribo Apini, as abelhas melíferas (Subtribo Apina, Genero Apis), não são nativas no 

Brasil, diferentemente das mamangavas-de-chão (Subtribo Bombina) e das abelhas sem ferrão 

(Subtribo Meliponina). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 As mamangavas de chão (Subtribo Bombina), muito agressivas e temidas pela 

população, estão representadas no Brasil por seis espécies, classificadas da seguinte maneira: 
 

 

Subtribo  

 
Bombina 

 

mamangavas-de-chão, solitárias ou sociais 

 Bombus brasiliensis ES, GO, MG, MS, PR, RJ, SC e SP 

   

 B. brevivillus AP, BA, CE, ES, GO, MT, PA, PB, PE, RJ e 

RN 

 B. transversalis AC, AM, AP, MT, PA e RO 

   

 B. bellicosus PR e RS 

   

 B. morio BA, ES, GO, MG, MS, MT, PR, RJ, RS, SC e 

SP 

 B. atratus BA, ES, GO, MG, MS, MT, PR, RJ, RO, RS, 

SC e SP 
Adaptado de Garófalo (2005) e Guidi, Oliveira e Blochtein (2011). 
 

 Guidi, Oliveira e Blochtein (2011) citam a presença também de Bombus brasiliensis no 

Rio Grande do Sul. Entre as Bombina, as espécies Bombus morio e B. atratus são as mais 

frequentes e, a partir da criação de suas colônias em cativeiro (AGUILAR-BENAVIDES, 2008), 

apresentam grande potencial para a polinização dirigida de cultivos agrícolas. A primeira forma 

populações de até 600 operárias, e a segunda desenvolve colônias ainda mais populosas, com 

até 1000 indivíduos. Fazem seus ninhos no solo, junto a touceiras, com várias entradas ao 

compartimento das crias, que é recoberto por uma camada de detritos vegetais e muitas vezes 

por uma cobertura de cera abaixo dos mesmos, protegendo melhor a colônia.  

 Uma única rainha inicia o ninho e responde pela postura de ovos e geração de 

operárias, que por sua vez realizam as atividades de construção de favos e potes e a coleta do 

néctar e pólen. À medida que a colônia alcança seu clímax populacional, a rainha perde 

paulatinamente o controle sobre as operárias, que começam a também colocar ovos 

(GARÓFALO, ZUCCHI e MUCCILLO, 1986). Desta situação se originam zangões, que partem 

para uma vida livre, sem regressar à colônia. A rainha passa a depositar ovos que irão gerar 

uma ou duas centenas de novas rainhas. Essas, por sua vez, também partem para o exterior, 

buscando ser fecundadas e posteriormente originar novas colônias em lugares apropriados. 

Entretanto, algumas das novas rainhas podem optar em permanecer na colônia, fecundadas ou 

não. Como destaca Garófalo (2005), as mesmas podem iniciar posturas no ninho materno, cada 

qual estabelecendo seu pequeno território interno, ou podem agir como operárias por algumas 

semanas, apenas trabalhando na coleta e depósito de alimentos. A rainha antiga é morta pelas 

operárias e, com o passar do tempo, a colônia perece totalmente ou é assumida por uma das 

novas rainhas sob os cuidados das operárias restantes. Ciclos de desenvolvimento iguais a este 

podem ocorrem uma ou duas vezes por ano em cada colônia. Com base na grande diversidade 

de plantas apícolas visitadas e na atividade de voo durante quase o ano todo, Cortopassi-

Laurino, Knolle Imperatriz-Fonseca (2003) defendem a grande importância ecológica das 

espécies de Bombus. 

 

 

 



 

 

 As Meliponina (abelhas sem ferrão) compõem o grupo mais expressivo e de maior 

interesse entre agricultores e pesquisadores no cenário nacional contemporâneo (IMPERATRIZ-

FONSECA et al., 2012; FREITAS e PINHEIRO, 2012; ALVAREZ e LANDEIRO, 2008; MMA, 

2006), por se tratarem de abelhas nativas verdadeiramente sociais, por gerarem mel, cera, 

própolis e outros produtos da colmeia, e por estarem ligadas à sustentabilidade e à 

agrobiodiversidade dos ecossistemas brasileiros. São as principais responsáveis pela 

polinização da grande maioria das espécies vegetais do nosso país (FREITAS, 2003) e seus 

serviços ambientais e produtos contribuem diretamente para os meios de subsistência de 

agricultores familiares e povos tradicionais. Seu mel, sua cera e sua resina são utilizados pela 

população rural como preciosos medicamentos, alimentando uma forte cultura popular de 

apreço e conhecimento sobre seus produtos e sua criação junto das casas (VENTURIERI et al., 

2012).  

 As Meliponina são conhecidas como abelhas sem ferrão pelo fato de possuírem o ferrão 

atrofiado, incapazes, portanto, de ferroar. Estão representadas no Brasil por mais de 300 

espécies diferentes (MAGALHÃES; VENTURIERI, 2010; VENTURIERI, 2008; VILLAS-BÔAS, 

2012; PEREIRA et al., 2010), cada qual com suas características morfológicas, seus hábitos de 

vida específicos, locais, tubos de entrada e estruturas de nidificação.  

De acordo com o 'Catálogo de Abelhas Moure', entre as meliponinas há 33 gêneros 

reconhecidos até o momento (CAMARGO; PEDRO, 2014). São classificados por Silveira et al. 

(2002) e Camargo e Pedro (2014) em um único grupo (tribo Meliponini), porém várias 

características comportamentais e biológicas permitem que sejam divididas em dois grupos 

distintos ('meliponas' e 'trigonas'), conforme Campos e Peruquetti (1999) e Freitas (2003): 
 

 

Tribo  

 
Meliponini 

 

abelhas indígenas sem ferrão, 

sociais 

meliponas   

Gêneros Austroplebeia, Dactylurina,  

 Frieseomelitta, Lestrimelitta,  

 Melipona, Meliponula,  

 Meliwillea, Nogueirapis,  

 Partamona, Plebeia,  

 Plebeina, entre outros.  

trigonas   

Gêneros Cephalotrigona, Cleptotrigona,  

 Hypotrigona, Leurotrigona,  

 Liotrigona, Lisotrigona,  

 Nannotrigona, Oxytrigona,  

 Paratrigona, Pariotrigona,  

 Paratrigonoides, Scaptotrigona,  

 Tetragonisca, Trichotrigona,  

 Trigona, Trigonisca, entre outros.  

 

 Como insetos verdadeiramente sociais, as abelhas sem ferrão não sobrevivem 

individualmente na natureza, pois dependem da divisão dos trabalhos e da sua realização 

coletiva, o que garante a harmonia e o sucesso das suas colônias. Seu ciclo biológico, assim 

como nas demais abelhas, se divide em quatro fases: ovo, larva, pupa e adulta. A duração do 

ciclo do ovo até o fim da fase pupal gira em torno de 40 dias, com oscilação de alguns dias a 

menos ou a mais, conforme as castas e as espécies. Nas colônias ocorrem dois tipos femininos 



 

 

(a rainha e as operárias) e um tipo masculino (os zangões), cada qual identificável por seu 

distinto porte, atribuição e longevidade, com variações biológicas e comportamentais conforme a 

espécie de abelhas sem ferrão. 

 A rainha é um organismo feminino plenamente desenvolvido, que nasce de um ovo 

posto em um alvéolo especial, chamado célula real. Entretanto, há espécies que produzem suas 

rainhas em alvéolos comuns, iguais aos das operárias e zangões, e não apenas em épocas 

especiais mas durante o ano todo (WITTER e NUNES-SILVA (2014). Da mesma forma, nem 

todas as espécies possuem apenas uma rainha na colonia. Estas rainhas "sobressalentes" 

geralmente são virgens (não fecundadas) e ficam reclusas em 'células de aprisionamento', 

porém há espécies em que coexistem mais de uma rainha em atividades de postura. A rainha, 

depois de fecundada, desenvolve enormemente seu ovários e abdômen, processo conhecido 

por fisogastria (VENTURIERI, 2008) e que a impede de torna a voar. Por esta razão, as 

'enxameações' para formar novas colônias são sempre realizadas por rainhas jovens e ainda 

não fecundadas. Sua atribuição básica é a postura para o crescimento e reprodução da colônia, 

além de produzir feromônios para o equilíbrio da mesma. Pela ação dos feromônios a rainha 

consegue atrair zangões para a fecundação, manter as operárias organizadas na colônia, inibir 

a criação de novas rainhas durante a maior parte do ano, reprimir o desenvolvimento dos 

ovários das operárias e agrupar as abelhas durante a enxameação. A secreção de hormônios é 

passada da rainha para todas as operárias, caseiras e campeiras, por ocasião do contato e 

troca de alimentos entre estas. 

 As operárias também são organismos femininos, porém com atividade reprodutiva 

inibida e cuja população na colônia atinge um grande número de indivíduos: muitas dezenas, 

centenas ou mesmo milhares, conforme a espécie de abelhas sem ferrão. As operárias, da 

mesma forma que a rainha, originam-se de ovos (óvulos fecundados), porém, por não haverem 

desenvolvido seus órgãos femininos, e de não terem realizado o vôo nupcial e a cópula, não 

procriam plenamente, como ocorre com a rainha. Se realizarem a postura, põem somente 

óvulos, os quais geram apenas zangões. Durante sua vida adulta, suas atribuições na colônia 

podem variar muito, desde as tarefas domésticas de limpeza, estocagem de mel e néctar, 

alimentação das larvas e da rainha, construção das estruturas internas, regulagem de 

temperatura e umidade, e guarda, até as tarefas externas de campo, como coleta de alimentos 

ou água, e de resinas, fibras, terra e estercos, produtos estes que serão utilizados para a 

elaboração de própolis, geoprópolis ou parageoprópolis. 

 Os zangões são organismos masculinos, porém gerados a partir de óvulos e sem 

estrutura física para trabalho na colônia. Depois que alcançam a fase adulta permanecem 

aguardando a oportunidade de fecundar alguma rainha em voo nupcial. O número de zangões 

de uma colônia varia muito, conforme a estação do ano, desde alguns poucos indivíduos até 

muitas dezenas. São gerados durante a reprodução das colônias, geralmente nas épocas de 

início ou plena floração, e sua atribuição básica é o acasalamento com uma rainha. 

 Biologicamente, o momento da enxameação é especialmente marcante para todas as 

colônias de abelhas sociais. Em condições naturais, é a única forma de elas se dividirem e, 

assim, de se multiplicarem e colonizarem novas regiões. Entretanto, meliponicultores e 

meliponicultoras podem conduzir, em condições controladas, esse processo de multiplicação, 

aumentando, assim, o número de colônias no meliponário. No início do processo de 

enxameação das abelhas sem ferrão, a rainha é levada pelas operárias a depositar ovos e gerar 

novas rainhas na colônia. Antes do surgimento de uma nova rainha, as operárias campeiras 

escolhem e instalam uma nova estrutura de colônia em outro local. Se uma ou mais rainhas 

eclodem antes do tempo, podem ser mantidas temporariamente reclusas em células de 

aprisionamento. No momento adequado, uma das novas rainhas abandona a colônia com um 

grupo de abelhas operárias, acompanhando-as em vôo de enxameação para o novo local de 



 

 

nidificação previamente estruturado. As abelhas operárias da 'colônia-filha' constroem os potes 

de alimento e os favos de cria, estabelecendo ali sua nova e definitiva moradia. Após o vôo 

nupcial, o abdômen da rainha cresce acentuadamente e ela passa a se dedicar à postura e ao 

crescimento populacional da colônia. 

 As abelhas campeiras, para favorecer sua eficiência nas atividades fora da colônia, têm 

um sentido de orientação muito desenvolvido. Elas se localizam por meio de objetos e pontos de 

referência existentes no campo, pela posição do sol em relação à colônia e por trilhas 

aromáticas e visuais previamente estabelecidas pelas próprias campeiras. Sua comunicação 

lhes permite marcar ou indicar umas às outras o caminho para as fontes de néctar, pólen e 

outros recursos. 

 Quanto à arquitetura dos ninhos de meliponinas, várias estruturas se destacam, como o 

tubo de entrada, os favos de cria e os potes de alimento. O tubo de entrada costuma se dividir 

em duas partes - a externa (em forma de tubo, de boca ou ausente) e a interna (em forma de 

túnel de ingresso) - e apresenta comprimento, largura e formato muito variável, característicos 

de cada espécie. as células dos favos de cria podem estar justapostas ou distribuídas em 

cachos. Quando justapostas, formam favos compactos, que podem ser dispostos como discos 

superpostos (discos horizontais) ou como degraus de escada em hélice (discos helicoidais).  

 A estrutura dos favos de cria é construída de baixo para cima, e suas células são feitas 

com cerume (mistura de cera com própolis) ou, cera pura, em algumas poucas espécies. As 

células de cria são preenchidas com alimento larval até boa parte de seu volume, recebem o 

ovo produzido pela rainha e são fechadas, ficando assim durante toda as fases de ovo, larva e 

pupa. Quando a larva tece seu casulo, as adultas raspam o máximo do cerume, o que dá um 

aspecto de papel-seda (cor creme) à célula de cria, que é destruída após a saída do adulto. O 

espaço vazio no conjunto de crias permanece vago até a reconstrução de uma nova célula. Em 

muitas espécies de meliponinas, o mesmo tipo de células de cria é construída para todas as 

castas, mas há espécies em que são construídas para as rainhas células especiais, maiores que 

as das operárias. Células de aprisionamento são encontradas em colônias de várias espécies 

de abelhas sem ferrão, servindo como câmaras em que são mantidas as rainhas virgens 

prisioneiras, isoladas ou agrupadas, em localizações variadas na colônia. 

 

  Foto: L. F. Wolff 
Figura 3: Interior de ninho de Meliponina: destaque para os favos de crias protegidos pelo invólucro  

e para os potes de mel e potes de pólen. 

 



 

 

 Fora da região das crias, são construídos potes de alimento (figura3), onde são 

depositados o pólen e o néctar trazidos das flores. São estruturas ovóides, construídas com 

cerume ou cera pura, de tamanho variável e agrupados irregularmente ou distribuídos em 

cachos, conforme a espécie de abelhas sem ferrão. Quando o ninho possui invólucro (camadas 

concêntricas de cerume que protegem os favos de cria), quase sempre os potes de alimento 

estão fora dele, ficando os potes de pólen ligeiramente mais próximos aos favos do que os potes 

de mel. Cabos ou colunas, também construídas com cerume, servem como andaimes e 

estruturas de sustentação ou fixação de favos, cachos e potes dentro da colônia. Podem ser 

muito numerosos e formar uma complexa rede de estruturação em algumas espécies.  

 Depósitos de material de construção (cerume) também são encontrados no interior das 

colônias de meliponinas, armazenados em camadas sobrepostas nas paredes internas, em 

placas ou em engrossamentos dos potes. Da mesma forma, viscosas ou endurecidas, 

acumulações de resina vegetal (própolis) são estocadas pelas abelhas nas colônias. Depósitos 

de detritos, de tamanho pequeno e geralmente provisórios, são comuns em quase todas as 

colônias de abelhas sem ferrão. Depósitos de grandes proporções, por sua vez, caracterizam o 

escutelo, uma massa de material de refugo presente em ninhos de apenas algumas espécies. 

Todo esse conjunto de estruturas internas que compõe a colônia costuma estar delimitado e 

protegido por grandes formações de batume (material composto de barro e própolis, misturados 

em diferentes proporções e granulometrias que dão origem ao geoprópolis e ao 

parageoprópolis) que dão uma proteção extra ao ninho. Essa variedade de estruturas, formatos 

e materiais caracterizam as colônias de meliponinas e exemplificam a impressionante 

biodiversidade apícola brasileira. 

 

 

 
6. Diversidade de abelhas sem ferrão nativas no Rio Grande do Sul 
 

 O Estado do Rio Grande do Sul, com 24 espécies conhecidas de abelhas sem ferrão 

(WITTER e NUNES-SILVA, 2014), representa para a maioria das meliponinas seu limite austral 

de distribuição geográfica (WITTER et al., 2009). Na Metade Sul do Estado, ocorre um número 

ainda menor de espécies (NOGUEIRA-NETO, 1997; WITTER et al., 2005; WOLFF e SEVILLA-

GUZMÁN, 2013), porém em algumas localidades sua criação está bastante preservada por 

agricultores familiares, que posuem bom número de colônias.  

 

 As espécies de Meliponina naturalmente ocorrentes no Rio Grande do Sul são as 

seguintes, de acordo com Witter e Nunes-Silva (2014): 
 

 

Subtribo  

 
Meliponina 

 

abelhas indígenas sem ferrão, 

sociais 

   

Espécies Plebeia catamarcensis (Holmberg, 1903) mirim 

 Plebeia droryana (Friese, 1900) mirim droriana, boca de sapo 

 Plebeia emerina (Friese, 1900) mirim emerina 

 Plebeia meridionalis (Ducke, 1916) mirim 

 Plebeia nigriceps (Friese, 1901) mirim nigriceps 

 Plebeia saiqui (Holmberg, 1903) mirim saiqui 

 Plebeia remota (Holmberg, 1903) mirim guaçu 

 Plebeia wittmanni (Moure e Camargo, 1989) mirim mosquito 



 

 

 Mourella caerulea (Friese, 1900) mirim de chão, bieira 

 Schwarziana quadripunctata (Lepeletier, 1836) mel de chão, guiruçu 

 Paratrigona subnuda (Moure, 1947) mirim sem brilho 

 Nannotrigona testaceicornis (Lepeletier, 1836) iraí 

 Tetragonisca fiebrigi (Schwarz, 1938) jataí, alemãzinha 

 Tetragonisca angustula (Latreille, 1818) jataí, alemãzinha 

 Tetragonisca clavipes (Fabricius, 1804) vorá, borá, jataizão 

 Scaptotrigona bipunctata (Lepeletier, 1836) tubuna 

 Scaptotrigona depilis (Moure, 1942) canudo 

 Scaptotrigona tubiba (Smith, 1863) tubiba 

 Trigona spinipes (Fabricius, 1793) irapuá 

 Melipona obscurior (Moure, 1971) manduri 

 Melipona bicolor schencki (Gribodo, 1893) guaraipo, pé de pau 

 Melipona quadrifasciata (Lepeletier, 1836) mandaçaia 

 Lestrimelitta sulina (Marchi e Mello, 2006) iratim, abelha limão 

 Lestrimelitta rufipes (Marchi e Mello, 2006) iratim, abelha limão 

 

 Para o Rio Grande do Sul, as Tetragonisca spp (jataís), as Scaptotrigona spp (tubuna, 

canudo e tubiba) e as Melipona spp (manduri, guaraipo e mandaçaia) são as espécies 

apontadas por Witter e Blochtein (2009) e Witter e Nunes-Silva (2014) como de potencial para a 

meliponicultura. Porém, vale destacar que há uma tendência importante entre agricultores 

familiares e ambientalistas de montarem meliponários não por razões econômicas, mas 

conservacionistas, motivados pelo resgate e pela preservação das diferentes espécies de 

abelhas sem ferrão nativas (CORTOPASSI-LAURINO et al., 2006; WITTER et al., 2007; JAFFÉ 

et al., 2013; WOLFF e SEVILLA-GUZMÁN, 2013; EMATER, 2014). Entretanto, na região sul do 

Estado, as espécies encontradas com mais frequência junto a agricultores familiares, 

afrodescendentes quilombolas e indígenas guaranis são apenas cinco: Tetragonisca angustula 

(jataí), Plebeia nigriceps (mirim nigriceps), Melipona quadrifasciata (mandaçaia), Scaptotrigona 

bipunctata (tubuna) e Trigona spinipes (irapuá) (WOLFF, 2014). 

As jataís (Tetragonisca angustula) são relativamente abundantes e conhecidas pela 

excelência de seu mel. Nidificam não apenas no meio rural, mas também em ambientes 

urbanos, em edificações nas cidades e em paredes junto a casas, geralmente entre blocos de 

pedra granítica ou em pequenas frestas, ou ocos em muros e árvores. Constroem grandes 

ninhos, com muitos favos de cria, além de numerosos potes para depósito de mel e pólen. As 

colônias de jataís costumam apresentar um número elevado de abelhas operárias, além da 

rainha em produção. Entre os indígenas Guarani da Aldeia Coxilha da Cruz, em Barra do 

Ribeiro, foram observadas populações entre 500 e 900 abelhas operárias (WOLFF, 2014). Cada 

colônia possui, em seu orifício de entrada, um recurvado tubo externo de cera, com 5 cm a 8 cm 

de comprimento e 0,7 cm a 1,5 cm de diâmetro. Sua câmara de crias, geralmente recoberta por 

um invólucro com várias camadas, consiste em um conjunto helicoidal de favos dispostos uns 

sobre os outros em posição quase horizontal. 

As mirins nigriceps (Plebeia nigriceps) são abelhas diminutas, que vivem em colônias 

muito pequenas, com alguns poucos discos horizontais de cria, próximos aos potes de pólen e 

de mel, e com poucas centenas ou dezenas de abelhas operárias. Em propriedade de 

agricultores familiares de Pelotas, colônias de mirim nigriceps apresentaram populações de 20 a 

60 operárias (WOLFF, 2014). Cada colônia possui um mínimo tubo de entrada feito de cera e 

própolis em forma de conduto externo, com 0,5 cm a 0,8 cm de comprimento e 0,3 cm a 0,4 cm 

de diâmetro. A câmara de crias não possui invólucro e as colônias são frágeis. Em caixas de 

madeira, sofrem para resistir a condições climáticas extremas, em especial ao frio do inverno. 



 

 

Na natureza, geralmente são encontradas em fendas de rochas graníticas e lugares 

ensolarados. 

As mandaçaias (Melipona quadrifasciata) são bem maiores do que as demais espécies, 

aproximando-se ao tamanho das abelhas melíferas africanizadas. Constroem seus ninhos em 

ocos de árvores e costumam apresentar vários discos horizontais de cria, cercados de grandes 

potes de pólen e de mel e de muitas centenas de abelhas operárias. Na comunidade Quilombo 

Cerro das Velhas, em Canguçu, estimou-se em 900 operárias a população de uma colônia de 

mandaçaias (WOLFF, 2014). A entrada da colônia é formada por um orifício com diâmetro de 

aproximadamente 4 cm, rodeado por uma estrutura de raios concêntricos ao redor do orifício. 

Os raios são compostos de barro e própolis ou barro, esterco e própolis. Apesar de considerada 

muito produtiva e adequada para a meliponicultura comercial, sua ocorrência natural se 

restringe ao norte do Estado. 

As tubunas (Scaptotrigona bipunctata) são encontradas em todo o Rio Grande do Sul. 

Seus ninhos apresentam um típico tubo de entrada em forma de corneta, com 2 cm a 4 cm de 

comprimento e 1,5 cm a 2,5 cm de diâmetro na extremidade. Seus favos de cria são construídos 

em estratos horizontais e são recobertos por um invólucro, circundado por potes de pólen e de 

mel. As tubunas formam colônias muito populosas e produzem muito mel, sendo, portanto, 

consideradas aptas e de importante potencial para a meliponicultura intensiva. Como mostram 

um comportamento extremamente defensivo, seu manejo exige o uso de chapéu com tela 

(máscara) pelos meliponicultores e meliponicultoras. 

 As irapuás (Trigona spinipes) constroem seus ninhos na parte exterior de árvores, entre 

os ramos e galhos, formando uma grande estrutura de nidificação, com revestimento protetor 

composto de fibras vegetais, resinas, terra e estercos. Assim como as tubunas, apresentam 

comportamento muito defensivo e, pela ausência de ferrão, beliscam com as mandíbulas 

prendem-se nos cabelos de seus atacantes. Infelizmente, não possuem aplicabilidade para a 

meliponicultura, por conta da estrutura física de seus ninhos e da baixa qualidade higiênica de 

seus produtos. Além disso, alguns fruticultores as consideram insetos daninhos por cortarem as 

pétalas e perfurarem os botões florais, como ocorre em plantas cítricas e mirtilos. Por outro lado, 

agricultores ecologistas argumentam que essas abelhas não chegam a ser perniciosas aos 

pomares e defendem seu valor e importancia ao equilíbrio natural (WOLFF, 2014), corroborando 

com os conceitos de que as abelhas são fundamentais polinizadores (KERR et al., 1996; 

MICHENER, 2000) e de que existe uma estreita relação entre a sobrevivência das abelhas e a 

produtividade das plantas (CARVALHO, 2003; WOLFF, 2008; WOLFF et al., 2008).  

 A despeito da presença dessas espécies de meliponinas em propriedades agrícolas da 

metade Sul do Estado (WOLFF, 2014), a pequena variedade e o escasso número de 

nidificações encontradas denunciam uma alarmante situação de desequilíbrio ambiental no Rio 

Grande do Sul.  

 

 
7. Abelhas como indicadores de sustentabilidade 
 

 Ensaios de laboratório e de campo envolvendo agrotóxicos e sua ação sobre 

bioindicadores mostram que as abelhas atuam como importante organismo-teste. As abelhas 

sociais e seu principal produto, o mel, podem ser ferramentas de monitoramento ambiental, pois 

durante o vôo, as abelhas campeiras registram informações sobre a qualidade do ambiente em 

que circulam (RISSATO et al., 2006; WOLFF et al., 2008; SOUSA et al., 2013).  

 Numerosas partículas de produtos químicos e substâncias tóxicas que estejam 

suspensas no ar ficam aderidas aos seus pelos superficiais, retidas nos espiráculos de seu 

sistema respiratório, ou armazenadas no néctar de sua vesícula melífera e no pólen de suas 



 

 

corbículas. O mel que as abelhas armazenam nos favos, obtido pela desidratação do néctar 

coletado nas flores, também fornece informações sobre contaminantes ambientais passíveis de 

ser detectados em laboratórios de resíduos químicos e poluentes (AGÊNCIA FAPESP, 2008). 

Nesses casos, em um curto período de tempo e com grande facilidade de amostragem, pode 

ser feita uma varredura bastante confiável sobre as condições ambientais de grandes extensões 

territoriais e a possível presença e concentração de poluentes. 

 Dentro do possível, agricultores e agricultoras não deveriam usar pesticidas em seus 

cultivos. Ou, então, deveriam adotar uma série de rigorosos critérios para o seu uso, 

obedecendo às recomendações específicas de cada produto, afastando dali as colônias de 

abelhas sociais, nunca pulverizando em épocas de floração dos cultivos, roçando ou capinando 

plantas invasoras em floração nos pomares e hortas antes de pulverizar, entre outras 

providências de proteção às abelhas (WOLFF, 2008). No controle da vegetação espontânea, os 

agricultores (tanto homens quanto mulheres) deveriam roçar, ao invés de dessecar, pois mesmo 

herbicidas intoxicam e prejudicam as abelhas, além de eliminarem parte de suas fonte de 

alimentos. Também não deveriam ser cortadas as plantas silvestres e as ervas espontâneas em 

bosques e campos, bem como em acostamentos de estradas, bordas de açudes, lagoas e rios, 

pois são ricas fontes de alimento para as abelhas. 

 A criação de abelhas integrada aos pomares propicia benefícios mútuos (FLORA, 2001; 

WALFLOR et al., 2004), tanto por aumentar a quantidade ou a qualidade das frutas quanto para 

por favorecer a produção de mel e derivados (SOARES, 1998; EMATER, 2014). Da mesma 

forma, o desenho e a implantação de sistemas agroecológicos apícolas por si mesmos se fazem 

biodiversos, atraem a fauna silvestre (CALDEIRA; CHAVES, 2011), aumentam a fertilidade dos 

solos e contribuem para a produtividade dos cultivos (LEITE et al., 2008; BURKLE et al., 2013).  

 Assim, favorecer a ação das abelhas como agentes de biodiversidade, por meio da 

adoção de práticas agroecológicas de cultivo, contribui com a produção agrícola sustentável, 

com a saúde ambiental e da população, e com o crescimento e a consolidação do setor apícola 

brasileiro. 
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